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APRESENTAÇÃO

O  presente  Relatório  da  4ª  Fase  (Plano  de  Ação  e  Investimentos  –  PAI) 

formaliza a institucionalização do Plano de Mobilidade no processo de Elaboração do 

Plano de Mobilidade Campo – Cidade de Cerro Azul, Paraná. Este documento constitui 

o caminho para a institucionalização e execução deste plano.

Neste processo, foram estabelecidas as secretarias responsáveis para cada ação 

estratégica,  bem  como  os  prazos  para  início  e  execução,  valores  estimados  para  a 

execução das ações, baseados em Atas de Registro de Preço e as fontes de recursos 

possíveis. Além disso, são indicadas as metas e os indicadores de monitoramento de 

desempenho, fundamentais para a continuidade das políticas de mobilidade urbana.

Esta  fase  se  conclui  com a realização da 4ª  audiência  pública,  na  qual  tudo 

aquilo  que  foi  proposto  é  apresentado  para  a  população  em  geral  e  administração 

pública para validação.

O documento está organizado da seguinte maneira:

● Atividades Realizadas na 4ª Fase – Plano de Ações e Investimentos: Esta 

seção detalha a 4ª audiência pública realizada para validação das informações 

contidas neste documento.

● Plano  de  Ação  e  Investimentos:  Esta  seção  detalha  o  Plano  de  Ação  e 

Investimentos para cada objetivo proposto por este plano, sendo considerados os 

órgãos responsáveis, os prazos, valores estimados e fontes de recursos para cada 

ação proposta.
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1. INTRODUÇÃO

Este  relatório  apresenta  o  Plano  de  Ações  e  Investimentos  (PAI),  etapa 

fundamental para a institucionalização do Plano de Mobilidade Campo – Cidade de Cerro 

Azul  -  PR.  As  ações  estratégicas  concretizam  os  objetivos  validados  durante  a  3ª 

audiência pública, organizadas em uma ordem cronológica de curto, médio e longo prazo, 

com planejamento previsto para os próximos 10 anos. Os dados e prazos definidos nesta 

fase derivam diretamente dos estudos consolidados no relatório da 3ª fase.

As  informações  estão  estruturadas  em  formato  de  quadro,  detalhando  as 

secretarias responsáveis, o início e o tempo de execução de cada ação estratégica. Além 

disso, o documento propõe metas e indicadores de desempenho, bem como a estimativa 

dos custos de operação, sendo que as fontes de recursos variam de acordo com a natureza 

de cada objetivo.

Os prazos de execução das ações foram definidos da seguinte forma:

● Curto prazo: 2 anos.

● Médio prazo: 5 anos.

● Longo prazo: 7 anos.

Esses períodos têm início a partir da instituição legal do Plano de Mobilidade, 

devendo-se  considerar  a  flexibilidade  necessária  diante  de  fatores  externos,  como  a 

captação de recursos. Além disso, se faz necessário que o PAI passe por uma revisão 

obrigatória em 5 anos, para adequação dos custos estimados para execução das ações 

previstas.

Os indicadores apresentados neste plano, são utilizados como parâmetros técnicos 

para monitorar o desempenho e garantir a execução dos projetos. Estes são fundamentais 

para o monitoramento contínuo e para avaliação periódica dos sistemas relacionados à 

mobilidade  e  transporte.  Nesse  sentido,  os  quadros  apresentam  as  Secretarias 

responsáveis pelas ações e monitoramento dos indicadores, estas foram indicadas com 

base na estrutura administrativa da Prefeitura de Cerro Azul no ano de 2025.1 

Quanto aos custos, estes foram estimados com base em atas de registros de preços 

consultadas no Portal Nacional de Contratações Públicas2, utilizando-se da média para o 

1CERRO  AZUL.  Secretaria  de  Governo.  Lei  nº  001,  de  28  de  Janeiro  de  2025.  Disponível  em:  
https://www.cerroazul.pr.gov.br/documentos/arquivos/151303estrutura-organizacional-do-poder-executivo.pdf . 

2Brasil.  Portal  Nacional  de Contratações Públicas -  PNCP. Disponível  em:  https://pncp.gov.br/app/atas?pagina=1. Acesso em: 
05/01/2026.
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cálculo dos valores propostos.  Complementarmente, utilizou-se o simulador de custos 

médios  gerenciais  do  Instituto  Brasileiro  de  Economia  (FGV  IBRE,  2019).3 A 

distribuição desses recursos fundamenta-se na capacidade de investimento do município, 

discutida no relatório da 2ª fase – Análise Temática Integrada.

Conforme o Plano Diretor Municipal, o eixo temático de Mobilidade e Transporte 

detém  19%  dos  recursos  previstos,  representando  um  valor  médio  anual  de 

R$2.029.356,69 e um total estimado de R$20,3 milhões para os 10 anos.  As estimativas 

por período indicam gastos com fontes de recursos próprios de R$1.462.929,34 no curto 

prazo, R$1.217.967,88 no médio prazo e no longo prazo R$702.052,23, mantendo-se no 

planejamento de 10 anos. Adicionalmente, o potencial de captação de recursos indicado 

para órgãos federais e estaduais obteve uma média de R$134.572.858,21. 

Gastos relacionados a estudos técnicos complexos, cujos valores não puderam ser 

previamente estimados, deverão ser detalhados no decorrer da implantação dos projetos, 

após  as  respectivas  análises  de  viabilidade.  Da  mesma  forma,  as  fontes  de  recursos 

indicadas podem sofrer alterações conforme as janelas de captação e o detalhamento das 

ações.

O PAI encontra-se em plena consonância com as legislações federais, estaduais e 

municipais vigentes. O monitoramento e a avaliação das ações previstas serão realizados 

conforme  o  sistema  de  gestão  estabelecido  neste  documento,  assegurando  o 

acompanhamento contínuo das metas,  a verificação dos resultados e a adequação das 

estratégias sempre que necessário.

2. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS

(será elaborada após a realização da 4ª Audiência Pública...) 

2.1 4ª Audiência Pública

(será elaborada após a realização da 4ª Audiência Pública...)

2.2 Divulgação

(será elaborada após a realização da 4ª Audiência Pública...)

3Instituto Brasileiro de Economia - FGV IBRE. 2019. Disponível em: https://simuladorcmg-ibre.fgv.br/. Acesso em: 05/01/2026.
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3. PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS 

3.1 Garantir eficiência nas manutenções de trechos íngremes das estradas rurais, 

através da indicação de trechos das vias no perímetro urbano e das estradas rurais 

dos trechos mais íngremes que demandam pavimentação.4

4ver anexo X. 

16



3

17



3.2 Propor realização de estudo técnico para ampliar e implantar sistemas de drenagem nas estradas rurais, garantindo o adequado 

escoamento das águas pluviais, reduzindo a necessidade de manutenções frequentes, aumentando a durabilidade das vias.

18



3.3 Estabelecer e regulamentar a operacionalização do transporte de cargas.5

5ver anexo XII. 
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3.4 Indicar a nomeação de logradouros, para aquelas vias ainda sem nomeação.6

6ver anexo XVIII. 
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3.5 Indicar instrumentos de Estudo de Impacto de Trânsito (EIT) ou Relatório de Impacto de Trânsito (RIT), junto ao Estudo de  

Impacto e Vizinhança (EIV), garantindo crescimento territorial integrado.

21



3.6  Promover  a  classificação  da  malha  viária,  adequando  os  eixos  viários  às  suas  funções  urbanas,  de  modo  a  melhorar  o  

ordenamento do tráfego e a eficiência da mobilidade.

22



3.7 Promover a regulamentação da política tarifária do transporte coletivo.

23



3.8 Estabelecer padrões de dimensões para os passeios e medidas que garantam a construção, manutenção e acessibilidade dessa 

infraestrutura viária.

24



3.9 Propor realização de estudo técnico visando o alargamento de vias e estradas rurais em conformidade com os padrões técnicos e  

legislações vigentes, visando melhorar a fluidez do tráfego, a segurança viária e a acessibilidade.7

7ver anexo XIII.
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3.10 Indicar o traçado de vias compartilhadas, ciclovias e ciclofaixas de forma integrada à malha viária.8

8ver anexo XVI.
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3.11 Indicar a localização da implantação de sinalização semafórica, visando diminuir gargalos e atrasos em interseções.

27



3.12 Propor realização de estudo técnico para a implantação de rotatória, visando melhorar a segurança viária.

28



3.13 Propor realização de estudo técnico para implantação de contorno viário para caminhões, reduzindo o tráfego de veículos 

pesados no centro da cidade, melhorando a mobilidade urbana e a segurança viária.9

9ver anexo XI.

29



3.14 Indicar a elaboração de Plano de Centralidades de Equipamentos Públicos, através da realização de estudo técnico para o  

reordenamento da localização dos equipamentos públicos, especialmente escolas, visando otimizar a logística do transporte escolar, 

reduzir deslocamentos e aumentar a eficiência do serviço, contribuindo para o planejamento estratégico da alocação das crianças 

nas escolas no município.

30



3.15 Diminuir congestionamentos e gargalos no perímetro urbano.10

10ver anexo XVII. 
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3.16 Elaborar, criar e atualizar as normas e legislações que regulamentam o sistema viário no município.

32



3.17 Indicar a elaboração de Planos de Rotas Acessíveis.

33



3.18 Promover a ampliação e instalação da iluminação pública no município.11

11ver anexo V, VI, VII, VIII. 

34



3.19 Criar um órgão fiscalizador (Diretoria de Trânsito - DITRAN), responsável pela gestão e manutenção das estradas, áreas de 

estacionamento e transporte de cargas, assegurando eficiência, segurança e cumprimento da legislação vigente.
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3.20 Implantar estacionamento rotativo nas áreas centrais da cidade, através da regulamentação das dimensões mínimas e padrões  

das áreas destinadas a estacionamento, garantindo organização, acessibilidade e segurança viária.12

12ver anexo XII.
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3.21  Ampliar,  padronizar  e  garantir  a  manutenção  contínua  da  sinalização  viária  vertical  e  horizontal,  assegurando  maior 

segurança, legibilidade e organização do tráfego.13

13ver anexo XIV, XV, XIX, XX, XXI.
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3.22 Incentivar o uso de meios de transporte não motorizados.14

14ver anexo XVI.
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3.23 Promover a mobilidade sustentável, a redução da poluição e a melhoria da qualidade de vida urbana.15

15ver anexo XVI, XI.
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3.24 Ampliar e garantir a prestação de serviço do transporte coletivo, garantindo que todas as comunidades tenham acesso ao centro 

urbano e aos serviços públicos.16

16ver anexo IX.
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3.25 Promover a instalação, manutenção e ampliação dos abrigos nos pontos de parada do transporte coletivo.17

17ver anexo IX. 
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3.26 Garantir fluidez e segurança no trânsito.18

18ver anexo XI, XIV, XV, XVI.
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3.27 Ampliar e melhorar a infraestrutura das pontes e passarelas.19

19ver anexo I, II, III, IV.
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3.28 Propor realização de estudo técnico para ampliação da pavimentação das vias do perímetro urbano.
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3.29 Realizar revisão do Plano de Mobilidade Campo – Cidade do município.
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4. SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO  PLANO DE MOBILIDADE 

CAMPO - CIDADE DE CERRO AZUL 

O sistema de planejamento e gestão deste plano é composto por duas ações que 

se complementam, sendo que uma monitora e avalia a execução e institucionalização 

das ações previstas,  e outra que monitora continuamente e avalia periodicamente os 

indicadores relacionados aos sistemas de circulação e infraestruturas de mobilidade e 

trânsito, de maneira geral.

Estes indicadores servem como parâmetros técnicos e são fundamentais para a 

continuidade das políticas públicas relacionadas à mobilidade e transporte, além disso 

auxiliam  na  tomada  de  decisão  do  Poder  Público,  permitindo  a  mensuração  dos 

resultados, identificando avanços e assegurando a transparência perante a sociedade. 

O monitoramento da execução das ações estratégicas deve ser realizado através 

dos indicadores propostos pelos quadros de cada objetivo, além disso deve ser realizada 

avaliação e divulgação anual nas páginas oficiais da Prefeitura Municipal, de modo a 

garantir a transparência perante os munícipes e reforçar o acompanhamento público das 

políticas  de  mobilidade,  assegurando  a  efetividade  das  medidas  implementadas  e 

possibilitando eventuais ajustes nas estratégias adotadas. O monitoramento deverá ser 

realizado pelas Secretarias indicadas em cada quadro, sob coordenação da Diretoria de 

Trânsito, que será a principal responsável pelo acompanhamento da execução do Plano 

de Mobilidade, bem como pela divulgação dos dados para a população em geral.

O monitoramento dos sistemas de circulação e infraestrutura deve ter como base 

os indicadores utilizados no 2º  relatório deste plano, e  deve integrar os sistemas de 

circulação  de  pedestres,  de  bicicletas,  do  transporte  coletivo,  do  tráfego  geral  de 

veículos,  de  cargas,  das  áreas  destinadas  ao  estacionamento  e  da  infraestrutura 

relacionada  à  mobilidade  urbana  e  rural  e  seus  sistemas  de  controle  de  tráfego, 

atualizando frequentemente as bases de dados já realizadas na 2ª fase deste plano. Este 

monitoramento deve ser realizado pela Diretoria de Trânsito - DITRAN, que é indicada 

a criação por este plano.

O monitoramento e a execução das ações serão inicialmente conduzidos pela 

Secretaria Municipal de Obras e Viação junto a Secretaria Municipal de Planejamento 

Integrado, Captação de Recursos e Desenvolvimento Econômico, até que a Diretoria de 

Trânsito - DITRAN, se estabeleça totalmente.
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Avaliando a estrutura administrativa existente no ano de 202520 no município de 

Cerro Azul - PR. Foram indicadas as seguintes secretarias envolvidas no PAI segundo 

as suas atribuições legais e competências específicas para operacionalizar cada ação 

estratégica:

● Secretaria de Obras e Viação: Responsável pela manutenção da malha viária, 

pavimentação,  drenagem e  sinalização.  Sendo indicada  como principal  braço 

executor de infraestrutura física urbana e rural.

● Secretaria  de  Planejamento  Integrado,  Captação  de  Recursos  e 

Desenvolvimento Econômico: atua na articulação entre pastas e na busca de 

financiamento externo. No PAI, ficará responsável por estudos de viabilidade, 

elaboração de projetos técnicos e captação de recursos estaduais e federais.

● Secretaria  de  Administração: Gere  a  frota  municipal,  RH  e  processos  de 

licitação.  Ficará  responsável  por  apoiar  na  operacionalização  do  transporte 

coletivo e na contratação de serviços técnicos terceirizados.

● Secretaria de Finanças: Planeja e executa a política econômica e orçamentária 

(PPA, LDO e LOA). No PAI irá garantir a integração dos projetos ao orçamento 

municipal e definir a política tarifária do transporte coletivo.

● Secretaria de Governo: Coordena as relações com o Legislativo e a articulação 

entre áreas.  Ficará responsável por liderar a criação e atualização de leis e a 

reforma administrativa para a criação da Diretoria de Trânsito - DITRAN.

● Secretaria  de Urbanismo e  Meio Ambiente: Responsável  pelo paisagismo, 

preservação  ambiental  e  fiscalização  de  posturas.  No  PAI  atuará  na 

implementação do EIV/EIT, na arborização das rotas e no controle da poluição 

sonora e atmosférica, bem como na definição de padrões para infraestruturas do 

sistema viário.

● Secretaria  de  Educação  e  Cultura: Administra  o  sistema  de  ensino  e  o 

transporte escolar. Para o PAI, será essencial seu apoio na implementação do 

Plano  de  Centralidades,  visando  otimizar  as  rotas  escolares  e  reduzir 

deslocamentos.

● Secretaria  de  Agricultura  e  Abastecimento: Fomenta  a  produção  rural  e 

20Secretaria de Governo Lei nº 001, de 28 de Janeiro de 2025. Disponível em: 
https://www.cerroazul.pr.gov.br/documentos/arquivos/151303estrutura-organizacional-do-poder-
executivo.pdf . 

48

https://www.cerroazul.pr.gov.br/documentos/arquivos/151303estrutura-organizacional-do-poder-executivo.pdf
https://www.cerroazul.pr.gov.br/documentos/arquivos/151303estrutura-organizacional-do-poder-executivo.pdf


infraestrutura do campo. Ficará responsável por indicar os trechos rurais críticos 

para o escoamento da safra que demandam alargamento e manutenção frequente.

● Secretaria de Esportes e Turismo: Implementa políticas de lazer e turismo. 

Deverá  promover  campanhas  educativas  sobre  os  benefícios  da  mobilidade 

ativa, caminhada e bicicleta.

Esta estrutura garante que a mobilidade não seja tratada apenas como a execução 

de  obras  físicas,  mas  como  uma  política  pública  integrada,  que  envolve  diferentes 

secretarias  e  órgãos  da  administração  municipal  na  implementação  deste  plano, 

consolidando-o como uma política pública  permanente de  mobilidade no âmbito do 

Município.
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5. ANEXOS

ANEXO I - Sugestão de Pontes Cerro Azul 
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ANEXO II - Sugestão de Pontes Cerro Azul 
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ANEXO III Sugestão de Pontes Cerro Azul 
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ANEXO IV - Sugestão de Pontes Sede Municipal Cerro Azul
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ANEXO V - Sugestão de Iluminação Cerro Azul 
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ANEXO VI - Sugestão de Iluminação Cerro Azul 
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ANEXO VII - Sugestão de Iluminação Cerro Azul 
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ANEXO VIII - Sugestão de Iluminação Sede Municipal Cerro Azul 
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ANEXO IX - Sugestão de Abrigos Cerro Azul 
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ANEXO X - Trechos de Declividade Superior a 10% Cerro Azul 
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ANEXO XI - Proposta de Contorno Viário Cerro Azul 
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ANEXO XII - Proposta de Estacionamento Cerro Azul 
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ANEXO XIII - Classificação das Vias fora dos padrões estabelecidos Cerro Azul

71



ANEXO XIV - Sugestão de Alteração e Manutenção da Sinalização Horizontal Cerro Azul
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ANEXO XV - Sugestão de Alteração e Manutenção da Sinalização Vertical  Cerro Azul
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ANEXO XVI - Proposta de Ciclofaixa Cerro Azul 

74



ANEXO XVII -  Proposta de Novo Sentido das 

75



76



ANEXO XVIII - Classificação da Nomeação das Vias Cerro Azul 
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ANEXO XIX - Sugestão da Sinalização Vertical Rural Cerro Azul 
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ANEXO XX - Sugestão da Sinalização Vertical Rural Cerro Azul 
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ANEXO XXI - Sugestão da Sinalização Vertical Rural Cerro Azul 
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6. REFERÊNCIAS 

As referências utilizadas são citadas ao longo do documento nas notas de rodapé.
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